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I. Introdução
A regulamentação do passivo no âmbito dos efeitos patrimoniais 
do casamento deve encontrar o seu paralelo, e a sua razão de ser, na 
organização do activo e no regime de administração e disposição dos 
bens. Só existindo certas regras de administração e poder de disposição 
de certos bens se justifica a responsabilidade desses mesmos bens no 
pagamento de certas dívidas. 
Numa altura em que o marido era o único administrador dos bens do 
casal, não podia justificar ­se que a mulher pudesse contrair quaisquer 
dívidas ou por elas responsabilizar o património comum ou o património 
do marido (não podendo administrar os bens não teria sentido obrigá ­los 
por dívidas); e, por outro lado, justificava ­se que as dívidas contraídas 
pelo marido responsabilizassem todos os bens do casal. Com o princípio 
da igualdade jurídica entre os cônjuges e a repartição dos poderes de 
* Professora Auxiliar do Departamento de Ciências Jurídico ­Privatísticas da Escola 
de Direito da Universidade do Minho. 
1 O presente texto corresponde a um resumo e a uma clarificação de algumas ideias 
apresentadas num dos capítulos da nossa dissertação de doutoramento (Do regime da 
responsabilidade por dívidas dos cônjuges – problemas, críticas e sugestões, Coimbra, 
Coimbra Editora, 2009).
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administração (e de disposição, daqueles dependentes) por ambos os 
cônjuges, o regime da responsabilidade por dívidas adaptou ­se para poder 
articular ­se com tais poderes. De facto, com uma nova disposição dos 
poderes dos cônjuges era necessária uma nova regulação da administração 
dos bens do casal e, em consequência, da responsabilidade por dívidas 
do casal. As relações patrimoniais com terceiros não podem deixar de 
coincidir com as relações patrimoniais entre os cônjuges, assentes no 
princípio da igualdade.
É esta aparente (des)articulação que pretendemos analisar ao abordar 
o regime de administração e disposição dos bens do casal e a sua ligação 
com o regime da responsabilidade por dívidas. Apesar de a titularidade 
dos bens e a sua administração não influir na regulamentação do regime 
da responsabilidade por dívidas, o regime da administração e disposição 
dos bens tem alguma influência na forma como, p. ex., os arts. 1691.º, 
n.º 1, als. c) e e), e n.º 2, 1693.º, 1694.º, e 1696.º, n.º 2, todos do Código 
Civil2, regulam as dívidas em causa, sem esquecer a regulamentação geral 
que pode “chocar” com o regime de administração e disposição dos bens 
do casal, nomeadamente, o facto de ambos os cônjuges poderem contrair 
dívidas livremente (art. 1690.º), onerando mesmo aqueles bens de que 
não têm a administração ou livre disposição. De facto, pode acontecer o 
cônjuge não poder dispor livremente de um bem, mas acabar por onerá ­lo 
ou aliená ­lo por força do regime da responsabilidade por dívidas. Daí a 
necessidade da análise do referido regime de administração e disposição 
dos bens do casal, da identificação das eventuais desarticulações e a sua 
possível justificação ou necessidade de alteração.
O problema da administração dos bens do casal não se colocaria 
(e o dono dos bens administraria aquilo que lhe pertencia) se, por um 
lado, não estivéssemos a falar de bens comuns, dotados de uma natu­
reza jurídica específica e, por outro lado, mesmo que os bens sejam 
próprios de um ou outro dos cônjuges, a comunhão de vida em que 
vivem exige também regras específicas que permitam que um dos 
cônjuges possa administrar bens do outro ou bens comuns. De facto, 
a comunhão de vida, de interesses e de bens impõe uma comunhão de 
administração, espontânea ou imposta, afastando ­se das regras gerais do 
Direito comum.
2 Sempre que no texto sejam citados artigos, sem indicação expressa do diploma a 
que pertencem, a menção reporta ­se ao Código Civil.
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II.  Da (des)articulação do regime de administração e disposição dos 
bens do casal com o regime da responsabilidade por dívidas
O regime da responsabilidade por dívidas dos cônjuges apresenta espe­
cificidades face ao Direito das Obrigações. As diferenças de tal regime 
face ao regime geral verificam ­se essencialmente no caso dos regimes 
de comunhão onde, além dos patrimónios próprios dos cônjuges, existe 
um património comum que pode responder pelas dívidas contraídas por 
um ou ambos os cônjuges3.
É evidente que não há uma correspondência exacta entre o activo e o 
passivo da comunhão, dado que os critérios que presidem à entrada dos 
bens na comunhão e os da comunicabilidade pelas dívidas são diferentes. 
O que até se justifica dado que, relativamente aos bens, estão em causa 
apenas as relações entre os cônjuges, ao passo que em relação ao passivo 
afectam ­se interesses de terceiros credores. Mas isso não significa uma 
desarticulação entre as regras de administração e disposição dos bens e 
as de regulação do passivo.
No Código de Seabra, sendo o marido o único administrador dos bens, 
comuns e próprios dos cônjuges, apenas ele tinha legitimidade (e até 
capacidade) para contrair dívidas. Por elas respondiam os bens comuns 
e os bens próprios dos cônjuges (art. 1113.º do Código de Seabra). Em 
certos casos carecia o marido do consentimento da mulher para certos 
actos de disposição (arts. 1191.º, 1119.º, 1120.º e 2024.º, 1114.º, 1118.º, 
e 1151.º do Código de Seabra). Podia acontecer que o marido onerasse os 
bens comuns e até subsidiariamente os bens próprios de ambos os cônju­
ges, com a contracção de dívidas, para as quais tinha plena legitimidade 
ainda que não pudesse dispor por si só dos mesmos bens. Porém, o art. 
1119.º, que deveria aplicar ­se a todos os regimes de bens, referia não 
só a proibição de o marido alienar os bens imobiliários, mas também a 
de os obrigar, abrangendo aqui a contracção de dívidas pelas quais res­
pondessem tais bens. Por outro lado, atendendo ao art. 1114.º, o marido 
não podia contrair dívidas que responsabilizassem os bens imobiliários 
comuns e os próprios da mulher. Assim, só em relação aos bens de que 
o marido tinha a livre administração e disposição podia obrigá ­los por 
dívidas. Em relação, porém, aos bens de que não tinha a administração 
e disposição, por estas caberem à mulher (terça parte dos rendimentos 
3 Em todo o caso, também no regime de separação de bens as regras gerais são 
alteradas, nomeadamente pelo facto de um cônjuge contrair uma dívida que poderá res­
ponsabilizar também (ainda que conjuntamente) o património do outro (art. 1695.º, n.º 2).
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dos seus bens próprios, a título de “alfinetes” e, no regime de separação, 
os seus bens mobiliários e uma terça parte dos seus rendimentos – arts. 
1104.º e 1128.º do Código de Seabra), também parece que só a mulher 
os poderia responsabilizar por dívidas (não, podendo, portanto, o marido 
onerar esses bens com dívidas). 
A mulher, por seu lado, dada a sua situação de incapacidade que 
resultava, entre outros, dos arts. 1116.º, no regime da comunhão geral, e 
1193.º, integrado nas disposições gerais, não tinha, em princípio, quais­
quer poderes de administração ou disposição ou capacidade para contrair 
dívidas. Carecia sempre do consentimento do marido para contrair dívidas. 
Aquela incapacidade da mulher não tinha, todavia, valor absoluto. Em 
primeiro lugar, os arts. 1116.º e 1189.º do Código de Seabra permitiam 
que a mulher pudesse contrair dívidas estando o marido ausente ou impe­
dido e não se podendo esperar pelo seu regresso, ou pela cessação do 
seu impedimento, casos em que competia à mulher a administração dos 
bens do casal. Em segundo lugar, mesmo não estando o marido ausente 
nem impedido, o art. 39.º do Decreto n.º 1, de 25 de Dezembro de 1910, 
atribuiu à mulher, sem necessidade de prévia autorização marital, o 
governo doméstico. Tal significava uma comparticipação da mulher na 
administração do casal e até uma preponderância na esfera da adminis­
tração das despesas do lar. Era entendimento generalizado que a mulher 
possuía um mandato tácito do marido para fazer as compras e outras 
despesas necessárias ao governo doméstico. Além disso, podia também o 
marido conferir ­lhe, nos termos do art. 1117.º do Código Civil de 1867, 
um mandato para administrar os bens do casal. Em terceiro lugar, era 
preciso exceptuar a mulher que exercia uma profissão (autorizada pelo 
marido) e que podia contrair dívidas a essa actividade necessárias, dado 
que também nesse exercício a mulher detinha poderes de administração. 
A mulher tinha também a administração da terça parte dos seus rendi­
mentos e dos seus mobiliários (art. 1128.º do Código Civil de 1867) e 
podia contrair validamente obrigações relativas a esses bens, sem auto­
rização marital4. E repare ­se que, nestes casos, as dívidas contraídas pela 
mulher eram comuns, respondendo os bens comuns e subsidiariamente 
os bens próprios dos cônjuges. Portanto, tal como o marido, a mulher 
quando administradora podia contrair dívidas que responsabilizavam o 
património comum e subsidiariamente os bens próprios dos cônjuges.
4 Cunha Gonçalves, Tratado de Direito Civil em comentário ao Código Civil 
Português, vol. VI, Coimbra, Coimbra Editora, 1932, p. 508.
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No Código Civil de 1966 manteve ­se a regra da supremacia marital, 
sendo o marido o único administrador dos bens comuns e dos próprios 
de cada cônjuge, salvo no regime de separação de bens, onde a mulher 
podia administrar e dispor dos seus bens. Permitiu ­se, porém, no regime 
de comunhão de adquiridos, que a mulher pudesse reservar na convenção 
antenupcial a administração dos seus bens próprios e dos comuns por ela 
levados para o casal ou adquiridos a título gratuito depois do casamento. 
As situações em que excepcionalmente a mulher podia administrar cons­
tavam do então art. 1678.º, e do art. 1677.º quanto ao governo doméstico. 
Atendendo a tal regime, defendia ­se a interpretação restritiva do art. 
1690.º na redacção de 1966. De facto, não tendo, por regra, a mulher a 
administração dos bens do casal, nem o poder de disposição dos mes­
mos daquela decorrentes, não faria sentido admitir em termos latos a 
sua legitimidade para contrair dívidas. Se não pode administrar e dispor 
também não pode responsabilizar os bens pela contracção de dívidas. 
Por isso, a mulher só teria legitimidade para contrair dívidas em relação 
aos bens dos quais ela fosse a administradora5.
Após a Reforma de 1977, quanto aos actos de administração ordi­
nária dos bens comuns vale a regra da administração disjunta, ou seja, 
qualquer um dos cônjuges pode praticar tais actos sem o outro. Antunes 
Varela considera que esta possibilidade de cada um dos cônjuges realizar 
actos de administração ordinária pode criar uma posição de vantagem 
ao cônjuge mais expedito e menos inibido, dando a possibilidade de um 
dos cônjuges realizar actos que o vinculam não só a si mas também ao 
seu cônjuge6. Ora, parece ­nos que esta afirmação valerá também em 
matéria de dívidas onde, podendo qualquer um dos cônjuges contrair 
dívidas sem o consentimento do outro, pode qualquer um deles vincular 
não só os bens comuns como até os bens próprios do outro cônjuge (art. 
1695.º), ficando o cônjuge não contraente vinculado a um negócio que 
não realizou. Seria talvez importante distinguir, e no caso de se tratar 
5 Era isso que Ferrer Correia, Aditamentos às lições de Direito Comercial (a mulher 
casada e o exercício do comércio), policopiado, coligido por Fernando José Bronze e 
revisto por António Caeiro, Coimbra, Unitas, 1971, p. 24, notava, e admitindo que o 
estabelecimento comercial podia ser um bem cuja administração coubesse à mulher nos 
termos do então art. 1678.º, n.º 2, als. b) e/ou c), ao dizer que tendo a mulher os referi­
dos poderes de administração, pelas dívidas que ela contraísse no exercício do comércio 
respondiam, nos termos do art. 1691.º, n.º 1, al. d), “não só os bens próprios da mulher, 
como também os bens comuns do casal e até os bens próprios do marido”.
6 Antunes Varela, Direito da Família, 5.ª ed., Lisboa, Livraria Petrony, 1999, p. 381.
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de uma dívida que envolva actos de administração de bem comum [e 
fora da hipótese prevista no art. 1691.º, n.º 1, al. c)]7, em matéria de 
responsabilidade dos bens, de entre as dívidas que responsabilizam os 
patrimónios próprios dos cônjuges, as que foram contraídas no exercício 
da administração ordinária dos bens comuns e as que excederam esse 
exercício. Só assim se articulam os regimes de administração e de res­
ponsabilidade por dívidas. Caso contrário, pode responder o património 
do cônjuge não contraente (e mesmo na totalidade, no caso do art. 1695.º, 
n.º 1) por uma dívida assumida pelo seu cônjuge quando este não tem a 
administração do bem em causa8. Situação acautelada no direito italiano, 
onde as dívidas decorrentes de actos de administração extraordinária 
praticados por apenas um dos cônjuges, que carecem do consentimento 
de ambos os cônjuges (art. 180.º do Código Civil italiano), nunca res­
ponsabilizam os bens próprios do cônjuge não alienante (art. 189.º, 1.º, 
do Código Civil italiano).
No direito francês, e dada a ligação entre os poderes de administra­
ção e o de obrigar a comunhão por dívidas (art. 1413.º do Código Civil 
francês), se o cônjuge for afastado da sua administração (p. ex., por força 
do art. 1426.º do Código Civil francês) já não pode responsabilizar o 
património comum como normalmente aconteceria9.
Algumas aplicações
A) Alienação – exclusão do contrato ‑promessa de compra e venda
Carece do consentimento de ambos os cônjuges, nos regimes de comu­
nhão, a alienação de bem imóvel comum ou próprio de qualquer um dos 
cônjuges. Mas já não no caso de simples promessa de venda, que pode 
validamente ser celebrada por apenas um dos cônjuges, ficando apenas 
este obrigado ao seu cumprimento face ao outro contraente. Como o outro 
cônjuge não se obrigou a nada, nunca estará em falta quanto à declaração 
7 P. ex., se se trata de um acto de administração praticado por um dos cônjuges no 
exercício do comércio e sobre um bem comum [art. 1691.º, n.º 1, al. d)].
8 Esta desarticulação entre o regime da administração dos bens do casal e o da 
responsabilidade por dívidas é também apontada por Pamplona Corte ­Real, Direito da 
Família e das Sucessões. Relatório, Suplemento da Revista da Faculdade de Direito de 
Lisboa, Lisboa, Lex, 1995, p. 114, ao dizer que “a leitura do regime traçado quanto às 
dívidas conjugais nem sequer é, estruturalmente ajustado às regras vigentes no âmbito 
da administração e disposição do património do casal”.
9 A. Colomer, Droit Civil. Régimes matrimoniaux, 10.ª ed., Paris, Litec, 2000, p. 249.
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de venda. Por isso, não deveria ser obrigado a ressarcir qualquer dano 
que resulte, para o promitente ­comprador, da não realização do contrato 
prometido10. Com entendimento contrário, pronunciou ­se o Assento do 
STJ n.º 4/94, de 26.01.199411, no sentido de que a dívida de restituição 
do sinal em dobro, por incumprimento de contrato ­promessa de compra 
e venda de coisa imóvel, celebrado por um dos cônjuges, comerciante, 
no exercício da sua actividade comercial, como promitente ­vendedor, é 
da responsabilidade de ambos os cônjuges, nos termos e com as ressalvas 
previstas na al. d) do n.º 1 do art. 1691.º Se um dos cônjuges beneficia, 
presuntivamente, das vantagens da actividade comercial exercida pelo 
outro, deve suportar também as demais consequências, mesmo negati­
vas. De um contrato, apesar de cumprido, podem resultar prejuízos que 
também seriam da responsabilidade do outro cônjuge, e, assim, não se 
justificaria que este não fosse responsável pelos do incumprimento, do 
qual poderá até advir um efeito mais favorável. Aliás, embora o facto 
do incumprimento possa ser imputável a um dos cônjuges, ele implica 
simples responsabilidade civil e, como tal, à respectiva dívida é aplicável 
a al. d) do n.º 1 do art. 1691.º, nos termos do disposto na parte final da 
al. b) do art. 1692.º12 
É também invocando o proveito comum, para efeitos do art. 1691.º, 
n.º 1, al. c), que a jurisprudência tem considerado comum a dívida resul­
tante da restituição do sinal, ou perda do mesmo, pelo não cumprimento 
de contrato ­promessa de compra e venda outorgado por apenas um dos 
cônjuges ou outros incumprimentos contratuais. Portanto, apesar de não ter 
qualquer interferência na celebração do contrato, que não é de disposição 
do bem (e para o qual o consentimento do cônjuge seria necessário) mas 
de simples promessa de alienação, o outro cônjuge pode vir a responder 
por uma dívida resultante do seu incumprimento.
Ainda que o contrato ­promessa de compra e venda de imóveis não 
careça do consentimento do outro cônjuge, o contrato de compra e venda 
não pode realizar ­se validamente sem o referido consentimento. Por outro 
lado, a dívida decorrente do incumprimento resulta de uma obrigação 
10 Neste sentido, Pereira Coelho/Guilherme de Oliveira, Curso de Direito da Família, 
vol. I, 4.ª ed., Coimbra, Coimbra Editora, 2008, p. 385.
11 Diário da República, n.º 69, Série I ­A, de 23.03.1994, pp. 1448 ­1450.
12 Antunes Varela, ob. cit., p. 406.
O referido assento do STJ n.º 4/94 tem voto de vencido no sentido de que a restituição 
do sinal em dobro tem um significado de sanção e não deve impor ­se uma sanção pelo 
incumprimento do contrato a quem não se responsabilizou (o outro cônjuge).
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que à partida não podia cumprir ­se (sem o consentimento do cônjuge). 
Assim, o contrato de compra e venda seria anulável por falta de con­
sentimento do cônjuge, mas este responderia por uma dívida decorrente 
do incumprimento de um contrato para o qual não quis dar o seu con­
sentimento. Ora, tal resultado não parece correcto e desvirtua o sentido 
da lei ao exigir o consentimento do cônjuge. Por isso, entendemos que 
a dívida nesse caso deverá ser própria do cônjuge que a contraiu (art. 
1692.º), já que a dívida para responsabilizar ambos os cônjuges deverá 
ser validamente contraída, isto é, não decorrer de um contrato que não 
pode cumprir ­se sem o consentimento do outro cônjuge.
Quanto à possibilidade de execução específica de contrato ­promessa 
de compra e venda celebrado apenas por um dos cônjuges, não parece ser 
possível recorrer a uma execução específica em que o tribunal se substitua 
ao cônjuge que não assinou, pois ele não se obrigou a realizar o contrato 
prometido, não podendo ser considerado como contraente faltoso13.
Em todo o caso, a negação da execução específica pode, em certos 
casos, ser excessiva, p. ex., quando se trate de um contrato ­promessa 
de compra e venda celebrado pelo cônjuge que exerce a actividade de 
construção civil de onde extrai proventos que revertem em benefício 
do casal ou que se dedica profissionalmente à actividade de revenda de 
imóveis para o efeito adquiridos14. Repare ­se que, nestes casos, tem sido 
13 V., António Santos Abrantes Geraldes, “Execução específica de contrato ­promessa 
de compra e venda celebrado apenas por um dos cônjuges”, Lex Familiae – Revista 
Portuguesa de Direito da Família, ano 1, n.º 1, 2004, pp. 95 e segs., e o ac. da RC, de 
30.01.2001 (Col. Jurisp., tomo I, 2001, p. 24). No mesmo sentido tem ­se pronunciado a 
jurisprudência italiana (v., Raffaele Caravaglios, La comunione legale, tomo II, Milano, 
Giuffrè Editore, 1995, pp. 769 ­777). Deste modo, e como referem Pereira Coelho/ 
/Guilherme de Oliveira, ob. cit., p. 386, é duvidoso que na prática um comprador inte­
ressado se contente com um contrato ­promessa assinado apenas por um dos cônjuges, 
em vez de obter o consentimento dos dois.
Afastando a possibilidade de execução específica [dada a natureza da obrigação assu­
mida que exige o consentimento do outro cônjuge – art. 1682.º ­A, al. b)] e determinando 
que a obrigação de indemnizar decorrente do não cumprimento do contrato prometido 
é da responsabilidade de ambos os cônjuges, v., o ac. do STJ, de 02.10.1990 (BMJ, 
n.º 400.º, 1990, p. 598). Também o ac. da RL, de 22.04.1999 (BMJ, n.º 486.º, 1999, 
p. 359), apesar de fundamentalmente analisar a questão processual da legitimidade, 
admite a responsabilização de ambos os cônjuges por dívida decorrente de incumpri­
mento de contrato, se tiver havido consentimento do cônjuge que não se obrigou, ou se 
se destinou a ocorrer aos encargos normais da vida familiar ou, ainda, se foi contraída 
em proveito comum do casal.
14 António Santos Abrantes Geraldes, loc. cit., p. 96.
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entendido que um cônjuge não necessita do consentimento do outro para 
alienar, pelo que também será de excluir a sua intervenção ou consenti­
mento no respectivo contrato ­promessa. 
Além disso, a viabilidade da execução específica pode ainda decorrer 
de uma confirmação tácita por parte do cônjuge da actuação do outro. 
Neste sentido, o ac. da RL, de 24.10.2002 (Col. Jurisp., tomo IV, 2002, 
p. 101), admitiu a execução específica com base no facto de o cônjuge 
do promitente vendedor não ter tido qualquer reacção relativamente ao 
contrato ­promessa, não obstante este ter sido seguido da entrega do bem 
ao promitente comprador. A inércia revelada pelo cônjuge do promitente 
vendedor traduziria a confirmação tácita da actuação do seu cônjuge. 
António Santos Abrantes Geraldes critica esta posição considerando 
que esta confirmação tácita é insusceptível de convalidar uma alienação 
que ainda não existiu e cujos efeitos jurídicos se procuram por recurso 
à execução específica15. De facto, também nos parece que a confirma­
ção tácita terá de ser do próprio contrato de compra e venda e não do 
respectivo contrato ­promessa. 
A possibilidade da acção de execução específica pode também decorrer 
das especiais circunstâncias do contrato, se revelarem que a exclusão da 
execução específica é manifestamente inadequada, por implicar violação 
das regras da boa­fé, da confiança ou dos fins das normas que regulam 
as ilegitimidades conjugais16. Com frequência a invocação da ausência da 
intervenção ou do consentimento do outro cônjuge constitui argumento 
usado apenas para favorecer o promitente incumpridor.
B) Estabelecimento comercial e exercício do comércio
Em matéria de administração e de disposição há uma acentuada auto­
nomia dos cônjuges no exercício de uma actividade comercial. 
V. Lobo Xavier entendeu que o estabelecimento comercial que seja 
bem comum do casal não deve estar sujeito às regras da administração 
previstas no art. 1678.º, n.º 3. A administração exclusiva pelo comerciante 
é a que melhor satisfaz os interesses do exercício da actividade do pró­
prio estabelecimento. De facto, não convém à gestão do estabelecimento 
que o cônjuge não comerciante pratique sozinho actos de administração 
ordinária e, por outro lado, tenha necessariamente que intervir na admi­
nistração extraordinária do estabelecimento comercial. E esta excepção 
15 António Santos Abrantes Geraldes, loc. cit., p. 98.
16 António Santos Abrantes Geraldes, loc. cit., pp. 99 e 100, e p. 101.
280 CRISTINA M. ARAúJO DIAS
às regras gerais de administração dos bens do casal assenta no princí­
pio da liberdade para o exercício de profissão ou outra actividade (art. 
1677.º ­D). De acordo com o mesmo, deve garantir ­se que o cônjuge do 
comerciante não interfira no exercício do comércio, nos termos do art. 
1678.º, n.º 3. A norma do art. 1677.º ­D deve prevalecer face a esta. Se 
qualquer dos cônjuges não pode interferir na escolha que o outro faça 
de certa actividade, essa interferência também não deverá ter lugar no 
exercício da actividade escolhida17. Aliás, a prevalência do princípio da 
autonomia profissional do cônjuge empresário sobre os interesses do outro 
cônjuge e da família nada tem de chocante, dado que a mesma solução 
resulta da disposição do art. 1691.º, n.º 1, al. d). De facto, o exercício do 
comércio por um dos cônjuges pode comprometer a totalidade do patri­
mónio comum e de ambos os cônjuges verificando ­se os pressupostos 
do art. 1691.º, n.º 1, al. d), e por aplicação do art. 1695.º18
Podia, todavia, pensar ­se em aplicar o art. 1678.º, n.º 2, al. e), permi­
tindo que o cônjuge comerciante administrasse sozinho o estabelecimento 
comercial como instrumento de trabalho. V. Lobo Xavier nega esta 
hipótese, entendendo que esta norma estaria pensada para bens móveis de 
natureza corpórea, que tenham uma ligação mais próxima e directa com 
17 V. G. Lobo Xavier/Henrique Mesquita, “Sobre o art. 1682.º ­A, n.º 1, al. a), do 
Código Civil: desnecessidade do consentimento do cônjuge do empresário para a alie­
nação de imóveis que se integre no objecto da empresa”, RDES, ano XXVI, n.os 1 ­2 ­3 ­4, 
1979, p. 61, e V. G. Lobo Xavier, “Se pode o cônjuge do empresário, ao abrigo do art. 
1678.º, n.º 3, do Código Civil, intervir na gestão do estabelecimento mercantil, quando 
este seja um bem comum do casal”, Separata da RDES, ano XXVI, n.os 1 ­2 ­3 ­4, 1982, 
pp. 6 ­10. Refere ainda V. G. Lobo Xavier, loc. cit., pp. 16 e 17, que já à luz do Código 
de Seabra e do Código Civil de 1966, onde o marido era o administrador dos bens do 
casal, à mulher, a quem o marido concedeu autorização para o exercício do comércio 
(dado a mulher não poder exercer o comércio sem o consentimento do marido – art. 
1686.º do Código Civil de 1966), cabia a administração exclusiva do estabelecimento. 
O marido para o gerir teria de revogar a autorização concedida. A lei possibilitava, 
assim, à mulher empresária a livre e exclusiva administração da respectiva empresa, 
mesmo quando esta fosse bem comum do casal. Como referia A. Lopes Cardoso, 
A Administração dos Bens do Casal, Coimbra, Almedina, 1973, p. 72, o consentimento para 
o exercício do comércio pressupõe não só que a mulher possa fundar um estabelecimento 
comercial, como também o possa gerir. Tal consentimento podia inscrever ­se na então 
al. e) do n.º 2 do art. 1678.º, dado corresponder a um verdadeiro mandato do marido. 
Por isso, a admitir ­se a aplicação do art. 1678.º, n.º 3, ao estabelecimento comercial, a 
Reforma de 1977 veio piorar a situação da mulher empresária, quanto à sua autonomia 
para o exercício da actividade.
18 V. G. Lobo Xavier, loc. cit., pp. 11 e 12.
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a actividade exercida do que aquela que intercede entre o comerciante 
e o estabelecimento, e que não apresentem a particular aptidão reditícia 
própria de um bem como o estabelecimento19.
Por seu lado, Pereira Coelho e Guilherme de Oliveira, defendendo a 
mesma solução, duvidam dos argumentos apresentados. De facto, a liber­
dade de escolha e exercício de uma profissão ou actividade por parte de 
um dos cônjuges não pode, contudo, comprometer o património alheio e 
os direitos do outro cônjuge. Cada cônjuge é livre de abrir e administrar 
sozinho uma empresa se esta for um bem próprio, mas se esta for um 
bem comum, ou próprio do outro, já não terá a mesma liberdade, sob 
pena de se justificar a utilização indevida de um bem alheio. A explora­
ção exclusiva de um estabelecimento, bem comum do casal, por um dos 
cônjuges deve ser precedida da autorização do outro, constituindo um 
mandato expresso ou tácito, para o início da actividade. O exercício da 
administração exclusiva deve assentar nesse mandato ou numa disposição 
legal que o justifique, não bastando invocar o princípio do livre exercício 
da profissão. A decisão de começar a explorar, com poderes exclusivos, 
um bem integrado no património comum é uma decisão relativa à vida 
conjugal que tem de ser tomada pelos dois cônjuges, de acordo com o 
art. 1671.º, n.º 2. O facto de o bem em causa ser um estabelecimento 
comercial e um dos cônjuges pretender tornar ­se comerciante não lhe 
permitem decidir sozinho. Admitindo o poder de decisão unilateral de um 
cônjuge, no sentido de exercer uma actividade ou profissão, por forma a 
que ele ficasse legitimado para entrar na administração exclusiva de um 
bem comum, permitir ­se ­ia uma alteração das regras da administração 
assente apenas na decisão unilateral do cônjuge beneficiado. O que, aliás, 
chocaria com a proibição de alteração das regras da administração por 
convenção antenupcial [art. 1699.º, n.º 1, al. c)]. De facto, se assim se 
admitisse, estaria proibido o acordo de alteração por causa da dificuldade 
que um cônjuge prejudicado teria de recuperar os poderes normais que 
a lei lhe dá e, ao mesmo tempo, estar ­se ­ia a admitir que um cônjuge 
adquirisse poderes anormais de administração, com base na sua decisão 
unilateral de exercer uma actividade ou profissão. Portanto, para que 
um dos cônjuges administre sozinho um bem comum será preciso que a 
situação corresponda a uma das excepções previstas no art. 1678.º, n.º 2.
Para estes últimos autores é o art. 1678.º, n.º 2, al. e), que, conferindo 
poderes exclusivos de administração ao cônjuge que usa o bem comum 
19 V. G. Lobo Xavier, loc. cit., pp. 13 ­15.
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como instrumento exclusivo de trabalho, após concordância prévia do outro 
cônjuge, justifica a administração exclusiva do estabelecimento comer­
cial por um dos cônjuges. Acrescentam os autores que a continuação do 
exercício da administração escapa às regras do mandato, nomeadamente 
à possibilidade de o contitular do bem comum revogar a autorização e 
quanto ao regime da responsabilidade por má administração (art. 1681.º, 
n.º 1). Ao contrário de V. Lobo Xavier não consideram os autores que a 
natureza incorpórea do bem, a ligação entre o empresário e a empresa e 
a especial aptidão reditícia constituam obstáculos à aplicação do regime 
especial referido, ainda que por interpretação extensiva. Portanto, quando 
o estabelecimento comercial é explorado por um dos cônjuges, não é 
pelo facto de ser bem comum que se legitima a interferência do outro 
cônjuge na gestão empresarial (art. 1678.º, n.º 3)20.
Quer a justificação assente no princípio da liberdade de escolha e 
exercício de profissão quer, como também entendemos, na al. e) do 
n.º 2 do art. 1678.º ou até na al. g) do mesmo número e artigo (caso 
seja conferido mandato por um cônjuge ao outro), o que é certo é que 
sempre se defende a administração exclusiva do cônjuge comerciante 
do estabelecimento comercial que explora, mesmo que dele advenham, 
como normalmente acontece, proveitos para o casal. 
Por isso, não se compreende por que as dívidas do cônjuge comer­
ciante sejam comuns, nos termos do art. 1691.º, n.º 1, al. d). Esta é mais 
20 Guilherme de Oliveira, “Necessidade do consentimento do cônjuge do empresário 
para a alienação de imóveis que se integrem no objecto da empresa”, Col. Jurisp., tomo 
I, 2001, pp. 5 e 6, e Pereira Coelho/Guilherme de Oliveira, ob. cit., pp. 375 e 376. V. 
também, na jurisprudência, partilhando desta posição e assentando a livre disposição do 
cônjuge nos poderes de administração decorrentes do art. 1678.º, n.º 2, al. e), o ac. da 
RP, de 11.12.2003 (Col. Jurisp., tomo V, 2003, p. 214, com voto de vencido de Pires 
Condesso, que considera que o arrendamento comercial de bem imóvel é bem móvel e 
comum do casal e, por isso, os actos de administração extraordinária, como a sua rescisão, 
carecem do consentimento de ambos os cônjuges).
Jorge Duarte Pinheiro, O Direito da Família Contemporâneo, 2.ª ed., Lisboa, AAFDL, 
2009, p. 563, nota 857, chama a atenção para o facto de a lei sujeitar a disposição do 
estabelecimento comercial ao regime dos bens imóveis (art. 1682.º ­A) e não dos bens 
móveis. Por isso, hesita quanto à aplicação da al. e) do n.º 2 do art. 1678.º ao estabele­
cimento comercial, por a mesma apenas se aplicar aos bens móveis. Parece ­nos, porém, 
que se considera aqui a caracterização da utilização do estabelecimento comercial no 
exercício de uma actividade profissional (a administração, disposição ou oneração dos 
elementos materiais que compõem a universalidade de direito que é o estabelecimento 
comercial), que pode traduzir ­se em actos de administração ao abrigo da referida al. e), e 
não a disposição do próprio estabelecimento comercial (esta sim sujeita ao art. 1682.º ­A).
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uma razão para excluir o disposto na referida al. d): articulando o regime 
de administração com o da responsabilidade por dívidas, se o bem é 
exclusivamente administrado por um dos cônjuges, sem interferência do 
outro, não parece ser justificável que ambos respondam pela dívida e, 
nos regimes de comunhão, responda o património comum21.
De facto, não se compreende a desarticulação com o regime da res­
ponsabilidade por dívidas onde, sem justificação, permanece a al. d) do 
n.º 1 do art. 1691.º, considerando comuns as dívidas contraídas no exercício 
do comércio. Se se entende que o cônjuge no exercício do comércio pode 
praticar quaisquer actos livremente, não se compreende que pelos mesmos 
respondam o património comum e o de qualquer um dos cônjuges. E se 
o critério é o de o outro cônjuge usufruir dos rendimentos resultantes 
do exercício da actividade então poderá haver responsabilidade comum 
nos termos da al. c) do n.º 1 do art. 1691.º
À luz do Código de Seabra, as soluções pareciam articular ­se. De facto, 
a mulher só podia contrair dívidas comerciais, que responsabilizavam 
também o marido, desde que o marido lhe concedesse autorização para 
o exercício do comércio. Caso contrário, não podia contraí ­las valida­
mente, dado o seu estatuto de incapaz. Essa autorização do marido era 
pressuposto não só para o exercício do comércio como para as dívidas 
contraídas no seu exercício. As dívidas contraídas pelo marido comer­
ciante podiam responsabilizar os bens comuns e os seus bens próprios, 
verificados os pressupostos dos arts. 1114.º, § 2.º, do Código de Seabra, 
e 15.º do Código Comercial de 1888. Aliás, era o marido o administrador 
dos bens do casal, podendo livremente dispor dos bens móveis. 
Por seu lado, e quanto à exclusão do regime de separação de bens, no 
Código Civil de 1966, o art. 1686.º previa a necessidade do consentimento 
do marido para a mulher exercer o comércio, salvo se vigorasse entre 
os cônjuges o regime de separação de bens. Neste regime, cada um dos 
cônjuges podia administrar, alienar e onerar aquilo que era seu. Por isso, 
também, pelas dívidas contraídas no exercício do comércio por um dos 
cônjuges, vigorando o regime de separação de bens, apenas respondia 
o cônjuge comerciante, sendo dívida própria deste [art. 1691.º, n.º 1, 
21 Ainda que careça do consentimento do outro para dispor, de acordo com o art. 
1682.º ­A, nos regimes de comunhão. Em todo o caso, as situações não são exactamente 
iguais, ou seja, no caso de disposição é um bem que sai do património comum ou do 
próprio do cônjuge mas cujos rendimentos entravam na comunhão; na contracção de 
dívidas, não é o bem que está em causa, mas a contracção de obrigações pelo cônjuge 
administrador sem interferência e mesmo com objecção do outro cônjuge.
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al. d)]. Por outro lado, nos restantes regimes, e porque, no caso da mulher, 
havia o consentimento do marido, a dívida era comum.
Desaparecendo o consentimento marital, deixa de justificar ­se a 
ainda actual redacção do art. 1691.º, n.º 1, al. d), em clara desarmonia 
com o regime de administração e disposição dos bens do casal. O que 
não invalida que as mesmas dívidas possam considerar ­se comuns, nos 
termos, nomeadamente, das als. b) ou c) do mesmo n.º 1 do art. 1691.º
Isto para já não referir a chocante desigualdade entre o exercício do 
comércio e o de qualquer outra profissão.
De referir ainda que não deve aplicar ­se a norma da necessidade 
do consentimento prevista na al. a) do n.º 1 do art. 1682.º ­A, quando a 
alienação de imóveis ou a constituição de direitos de arrendamento sobre 
eles, praticadas pelo empresário, constituir o objecto da empresa (como 
acontece, p. ex., em relação às vendas de andares praticadas pelo empre­
sário da construção civil). Neste caso a alienação dos imóveis constitui 
um acto de administração ordinária da empresa, a cargo do empresário, 
sem necessidade do consentimento do seu cônjuge22. V. Lobo Xavier 
e Henrique Mesquita entendem que a necessidade do consentimento 
do outro cônjuge para a alienação de imóveis foi pensada para aquelas 
disposições que raramente acontecem, o que não é o caso da alienação 
de imóveis que integram o objecto de uma empresa que ocorrem fre­
quentemente e exigem uma decisão rápida23. Aliás, este entendimento 
era também defendido por Cunha Gonçalves, a propósito da liquidação 
das sociedades comerciais, onde, nos termos do então art. 134.º, § 1.º, 
n.º 3, do Código Comercial, era necessária a autorização dos sócios 
para os liquidatários venderem bens imobiliários por venda particular24. 
22 V., V. G. Lobo Xavier/Henrique Mesquita, loc. cit., p. 60 (para quem o problema 
se coloca em relação a outras empresas exploradas em nome individual e cujo fim se 
traduza numa actividade que envolva a alienação ou arrendamento de imóveis – p. 59), e 
Castro Mendes, Direito da Família, edição revista por Miguel Teixeira de Sousa, Lisboa, 
AAFDL, 1997, p. 133. Neste sentido também decidiram os ac. do STJ, de 10.02.2002 [Col. 
Jurisp. (STJ), tomo I, 2002, p. 32], e da RC, de 16.03.1982 (Col. Jurisp., tomo II, 1982, 
p. 82). Também Leite de Campos, Lições de Direito da Família e das Sucessões, 2.ª ed., 
Coimbra, Almedina, 1997, p. 399, entende que o acto de disposição de um bem móvel 
ou imóvel praticado pelo cônjuge comerciante, no exercício do seu comércio destinado 
à revenda dos bens, é um acto de administração ordinária, podendo realizá ­lo livremente.
23 V. G. Lobo Xavier/Henrique Mesquita, loc. cit., pp. 61 ­71.
24 Cunha Gonçalves, Comentário ao Código Comercial Português, vol. I, Lisboa, 
Empresa Editora J. B., 1914, p. 313.
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Referia o autor que se o objecto da sociedade fosse a compra e revenda 
de bens imóveis tal autorização não era necessária.
Como já referimos, a entrada na administração exclusiva da empresa 
comum ou na administração da empresa que pertença ao cônjuge estará na 
lei ou no mandato, mesmo que tácito, conferido pelo cônjuge do empre­
sário. Assim, a possibilidade de um dos cônjuges empresário alienar os 
imóveis que façam parte do objecto da empresa sem consentimento do 
outro cônjuge decorre do art. 1678.º, n.º 2, al. e), ou da al. g), havendo 
mandato, e do art. 1682.º, n.º 225.
C) Constituição de direitos reais de garantia
Sabemos que a constituição de direitos reais de garantia exige nos 
regimes de comunhão o consentimento de ambos os cônjuges. Pense­
­se, p. ex., na constituição de uma hipoteca sobre um bem comum26. No 
caso de incumprimento da obrigação por esta garantida, responde pela 
dívida o bem comum onerado e todos os bens comuns e solidariamente 
os bens próprios de ambos os cônjuges (art. 1695.º). Por isso se justifica a 
necessidade do consentimento de ambos para a sua constituição. Mas, se 
se tratar de uma hipoteca sobre um bem próprio, esta carece do consenti­
mento do outro cônjuge para a sua constituição ainda que a dívida seja, 
em princípio, própria (art. 1694.º, n.º 2). Assim, não sendo o património 
comum nem o do outro cônjuge afectado pela constituição desta garantia 
não se justifica a necessidade do consentimento do outro cônjuge neste 
caso. Além do mais, também no regime de separação, onde a dívida é 
própria, não há necessidade do consentimento do outro cônjuge para a 
constituição de tais garantias. E não nos parece que a possibilidade de 
executar a meação do cônjuge devedor, na falta de bens próprios, ou 
a possibilidade de participar nos frutos dos bens próprios, sejam argu­
mentos bastantes para defender a necessidade do consentimento. É que 
qualquer um dos cônjuges pode contrair dívidas que podem mesmo ser 
comuns e responsabilizar o património comum e aqui a lei não teve o 
25 Não obstante tratar ­se da alienação de bens imóveis, dado que estes integram 
o objecto da empresa. Na verdade, tratando ­se de acto de administração ordinária não 
segue as regras determinadas para a disposição dos bens (arts. 1682.º a 1682.º ­B), mas 
as regras do art. 1678.º Em todo o caso, melhor seria estabelecer uma excepção ao art. 
1682.º ­A para este caso e não enquadrá ­lo no art. 1682.º, n.º 2, que apenas regula actos 
de disposição sobre bens móveis.
26 O mesmo já se exigia à luz do Código de Seabra, de acordo com os seus arts. 
1119.º e 894.º
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cuidado de exigir o consentimento [p. ex., no caso do art. 1691.º, n.º 1, 
als. b), c) ou d)]. Ou seja, a ideia de protecção do património comum 
não colhe neste campo27. 
Impõe ­se o consentimento de ambos os cônjuges para a oneração, 
com direitos reais de garantia, de bens próprios e comuns, nos regimes 
de comunhão, mas este já não é necessário quando se “oneram” bens 
comuns com a contracção de dívidas. Em todo o caso, se a constituição 
da hipoteca estiver ferida de anulabilidade (art. 1687.º), por falta de 
consentimento, e esta for requerida, haverá retorno à situação inicial, 
pelo que a comunhão não responderá pela dívida [e o incumprimento 
contratual está sujeito ao art. 1692.º, al. b)]. A questão só se coloca se 
a anulação não for requerida ou tiver passado o prazo para a mesma.
Além disso, tratando ­se da constituição de hipoteca não voluntária, 
as regras da administração e disposição dos bens do casal não são obser­
vadas. De facto, pode constituir ­se uma hipoteca judicial sobre um bem 
próprio de um dos cônjuges (art. 710.º) para garantia de pagamento de 
uma dívida desse cônjuge. Protege ­se aqui o credor, mesmo em prejuízo 
do interesse que o cônjuge do devedor tenha relativamente aos frutos do 
bem próprio (que são comuns). Em todo o caso, no momento da exe­ 
cução deve aplicar ­se o previsto no art. 864.º, n.º 3, al. a), do Código de 
Processo Civil, quando a penhora tenha recaído sobre bens imóveis ou 
estabelecimento comercial que o executado não possa alienar livremente. 
A constituição de hipoteca judicial sobre um bem comum também 
é permitida, mas, e para respeitar a autonomia das várias massas patri­
moniais e o princípio da subsidiariedade que ela impõe, a hipoteca deve 
recair sobre um dos bens comuns que respondem ao mesmo tempo que 
os bens próprios (art. 1696.º, n.º 2). Não é, porém, permitido constituir 
hipoteca sobre a meação dos bens do casal (art. 690.º).
27 Nem a ideia de protecção de um dos cônjuges, o mais desfavorecido patrimo­
nialmente e até sem rendimentos independentes, face a actos de disposição ou oneração 
dos bens imóveis, considerados ainda pelo legislador a principal riqueza familiar. De 
facto, se há que proteger, a protecção até se justificaria mais no regime de separação. 
Depois, a ideia de protecção de um dos cônjuges não parece que deva pautar o legislador 
atendendo à igualdade jurídica entre os cônjuges, devendo sim favorecer a autonomia 
e independência recíprocas sobretudo quando estão em causa bens próprios de cada 
um dos cônjuges. Na verdade, se alguma restrição é justificada pela existência de um 
património comum afecto à satisfação das necessidades da vida familiar, a mesma não 
encontra razão no caso de bens próprios de cada um dos cônjuges (salvo tratando ­se da 
casa de morada da família).
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D) Casa de morada da família
Quanto à casa de morada da família, a lei exige o consentimento para 
a sua alienação, oneração, arrendamento ou constituição de outros direitos 
pessoais de gozo e em qualquer regime de bens, mas não a protege no 
caso de execução por dívidas. Ou seja, podendo qualquer um dos côn­
juges contrair dívidas sem o consentimento do outro, pode acabar por 
ser executada, penhorada e vendida a casa de morada da família, seja 
por dívidas comuns (se for um bem comum) seja por dívida própria (se 
for bem próprio ou até, sendo bem comum, se se incluir na meação do 
devedor).
De facto, no direito vigente, ao contrário do que acontecia nos anos 
vinte e trinta do século XX, em que as leis estabeleciam a impenhora­
bilidade do “casal de família”, a casa de morada da família não está 
protegida contra uma penhora28.
Pereira Coelho e Guilherme de Oliveira apresentam duas decisões 
do STJ a este propósito29. O ac. do STJ, de 13.03.1997 (BMJ, n.º 465, 
1997, p. 498), entendeu que a protecção da casa da morada da família, 
resultante do art. 1682.º ­A e corroborada pelas normas processuais que 
impõem a demanda dos dois cônjuges quando estiver em causa a casa de 
morada da família (art. 28.º ­A do Código de Processo Civil), se traduz no 
reconhecimento de um direito de uso e habitação do cônjuge do executado 
que não foi executado e que este pode defender por meio de embargos 
de terceiro. Seria este o meio de evitar que o cônjuge executado pudesse 
livremente nomear a casa de morada da família à penhora, até em conluio 
com o credor, prejudicando o direito à habitação do seu cônjuge, quando 
não pode dispor livremente desse direito, segundo as regras da disposição 
dos bens do casal, ainda que se trate de bem próprio30.
28 V., o ac. da RG, de 07.05.2003 (http://www.dgsi.pt, a 7 de Julho de 2010), onde 
se afirma que a casa de morada da família não é bem impenhorável, e tal não atenta 
contra o direito constitucional à habitação. Acrescenta ainda que o cônjuge do executado 
que resida na casa de morada da família, bem próprio do executado, não tem qualquer 
direito real de habitação.
Manifesta ­se a favor dessa protecção Nuno de Salter Cid, A protecção da casa de 
morada da família no direito português, Coimbra, Almedina, 1996, pp. 110 ­115, e 
pp. 170 ­175, assente sobretudo no princípio constitucional de protecção da família, 
previsto no art. 67.º, n.º 1, da CRP.
29 Pereira Coelho/Guilherme de Oliveira, ob. cit., pp. 391 e 392.
30 Consagrando também a tutela do direito à utilização da casa de morada da família, 
v., Salazar Casanova, “Tutela do direito à utilização da casa de morada de família”, Lex 
Familiae – Revista Portuguesa de Direito da Família, ano 2, n.º 3, 2005, pp. 118 ­123, 
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Por seu lado, o ac. do STJ, de 29.04.1998 (BMJ, n.º 476, 1998, 
p. 341), onde a casa era um bem comum do casal no qual a mulher estava 
interessada na previsão do divórcio, entendeu que a actual redacção do 
art. 1696.º, n.º 1, ao permitir a execução da meação dos bens comuns 
do casal antes da dissolução do casamento, viola o art. 65.º da CRP, por 
ofender o direito à habitação.
Portanto, no primeiro acórdão, de 1997, não se impediu a penhora do 
bem próprio do executado, mas reconheceu ­se a existência de um direito 
de uso e habitação a favor do cônjuge residente. No segundo acórdão o 
STJ defende a impenhorabilidade imediata da meação dos bens comuns, 
considerando inconstitucional o art. 1696.º, n.º 1, o que parece exagerado 
dado que a abolição da moratória permite que a execução corra sobre 
a meação dos bens comuns do devedor, também em casos onde não 
se põe o problema da casa de morada da família, e corresponde a uma 
exigência da prática negocial.
O que está obviamente em causa é a questão de saber até onde deve 
ir a protecção da casa de morada da família. Tendo em conta a protecção 
constitucional à habitação (art. 65.º da CRP) e considerando o movimento 
geral no direito comparado, mesmo nos ordenamentos jurídicos de base 
mais separatista, no sentido de proteger a casa de morada da família, deve 
reforçar ­se tal protecção, independentemente dos instrumentos técnicos 
usados para o efeito31. Resta saber se essa protecção não dificultará a 
obtenção de crédito pela maioria das pessoas que só podem dar como 
garantia a casa onde habitam32.
a propósito do ac. da RL, de 03.07.2002, e da possibilidade de a mulher do arrendatário 
deduzir embargos de terceiro numa acção de despejo contra este intentada pelo senhorio. 
“A protecção da casa de morada da família contra as agressões que lhe possam ser feitas 
pressupõe a tutela do respectivo gozo ou utilização” (p. 122).
Em sentido contrário, Carlos Lopes do Rego, Comentários ao Código de Processo 
Civil, Coimbra, Almedina, 1999, p. 264, defendendo a necessidade de facultar ao cônjuge 
do executado o contraditório que este pudesse deduzir na execução, sem lhe reconhecer, 
porém, um direito de uso e habitação sobre a casa, decorrente do art. 1682.º ­A.
31 Pereira Coelho/Guilherme de Oliveira, ob. cit., p. 391.
32 Este receio leva a doutrina francesa a permitir a penhora da casa de morada 
da família, sem prejuízo de se manter a sua indisponibilidade voluntária (art. 215.º, 
3.º, do Código Civil francês). V., entre outros, Terré/Simler, Droit Civil. Les régimes 
matrimoniaux, 2.ª ed., Paris, Dalloz, 1994, p. 54, Cornu, Droit Civil. La famille, 8.ª ed., 
Montchrestien, LGDJ, 2003, p. 90, e A. Colomer, ob. cit., pp. 36 e 37.
A possibilidade de penhora da “vivienda habitual” permanece também no direito 
espanhol, não obstante a necessidade do consentimento de ambos os cônjuges para a 
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E) Doações, heranças ou legados
Quanto às dívidas que oneram doações, heranças ou legados, parece 
haver uma certa articulação entre o regime da aceitação e o da responsa­
bilidade por dívidas. Podendo qualquer um dos cônjuges aceitar heranças 
sem necessidade do consentimento do outro, e não exigindo a lei que o 
seja em benefício de inventário, poderia haver riscos para o património 
comum e para o outro cônjuge. Na falta de inventário, cabe ao cônjuge 
aceitante a prova de que se excutiram os bens da herança. Porém, não 
o conseguindo provar, respondem todos os bens do cônjuge aceitante, 
ou seja, a dívida é, em princípio, própria do aceitante, não afectando o 
património comum e o outro cônjuge. Pode acontecer que, por força 
do regime de bens, os bens herdados ingressem no património comum, 
situação em que responde também o património comum (art. 1693.º, 
n.º 2). Só que neste caso, pode, porém, o cônjuge do aceitante impugnar 
o cumprimento dos encargos se demonstrar que o valor dos bens não é 
suficiente para a sua satisfação. O problema estará em situações limite 
em que esta impugnação não tem sucesso. É que neste caso, o cônjuge 
que não se pronunciou quanto à aceitação pode não só ser afectado por 
via da responsabilização dos bens comuns como responder solidariamente 
pela dívida. É evidente que pode sempre argumentar ­se que esse risco 
corre em paralelo ao benefício que o cônjuge do aceitante também tem 
pelo ingresso dos bens herdados no património comum. Só que aquele 
supera obviamente este quando o benefício não existe por a herança 
estar sobreonerada com dívidas, situação em que também não é preciso 
o consentimento do cônjuge do aceitante. 
Melhor seria, assim, ponderados os riscos, exigir que o cônjuge acei­
tante só possa aceitar a herança sem o consentimento do seu cônjuge 
se o fizer em benefício de inventário (responsabilizando apenas o seu 
disposição da mesma (art. 1320.º do Código Civil espanhol). V., C. Vásquez Iruzubieta, 
Administración y liquidación del régimen económico del matrimonio, Madrid, Dijusa, 
2004, p. 103. M.ª Pilar Alvarez Olalla, Responsabilidad Patrimonial en el Régimen de 
Separación de Bienes, Pamplona, Aranzadi, 1996, pp. 455 e 456, defende a manutenção 
da penhorabilidade da casa de morada da família, dado que a sua impenhorabilidade seria 
excessivamente prejudicial para os credores e, em consequência, para o crédito familiar. 
Pronuncia ­se a favor de uma solução intermédia que passaria pela defesa do direito de 
ocupação da casa da família. Sujeitando tal direito a registo, o mesmo seria inatacável 
por terceiros, para que a penhora pudesse recair sobre o direito de propriedade, mas 
com o ónus de respeitar o uso da casa comum pela família. Semelhante protecção foi 
conferida no direito inglês pelo Matrimonial Home Act de 1967.
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património se o da herança não existir). Só assim se acautela eficazmente 
a posição do outro cônjuge ao nível da responsabilidade por dívidas33. 
Era isso que previa o Código de Seabra, quanto à aceitação de heranças 
pelo marido. Com efeito, o marido podia validamente aceitar pura e 
simplesmente heranças ou legados sem outorga da mulher (arts. 1120.º e 
2024.º). Mas, se a herança tivesse passivo, e o marido não demonstrasse 
que os encargos excediam as forças da herança, apenas eram responsá­
veis os seus bens próprios e a sua meação nos bens comuns, e nunca os 
bens da mulher. E isto numa altura em que o marido era o administrador 
de todos os bens do casal. De facto, e apesar das interpretações diver­
gentes a propósito dos arts. 1120.º e 2024.º do Código Civil de 1867, 
o consentimento da mulher tinha como efeito a responsabilização de 
ambos os cônjuges pelas dívidas que a herança possuísse. Actualmente, 
o consentimento é irrelevante.
Pelo contrário, a exigência do consentimento mesmo para o repúdio 
(negócio jurídico unilateral), que não gera quaisquer encargos, dificil­
mente se justifica apenas pela eventual entrada dos bens no património 
comum. Trata ­se de um benefício que devia estar na livre disponibilidade 
do cônjuge aceitante34.
F) Movimentos bancários e dívidas
Quanto aos depósitos bancários, cuja liberdade de constituição e movi­
mentação o art. 1680.º prevê independentemente de os valores depositados 
serem próprios ou comuns, qualquer um dos cônjuges pode dispor dos 
valores em causa sem necessidade do consentimento do outro cônjuge. 
33 Aliás, Braga da Cruz, no art. 13.º, n.º 2, do seu anteprojecto [“Capacidade patri­
monial dos cônjuges. Anteprojecto de um título do futuro Código Civil (articulado e 
exposição dos motivos)”, BMJ, n.º 69.º, 1957, p. 401], previu que, na hipótese de ingresso 
dos bens no património comum, só houvesse comunicação das dívidas quando tivesse 
existido o consentimento do outro cônjuge.
34 Neste sentido, v., Esperança Pereira Mealha, Acordos conjugais para partilha dos 
bens comuns, Coimbra, Almedina, 2004, pp. 23 e 24.
Repare ­se que, nos §§ 1432.º e 1455.º, 1.º, do BGB, o cônjuge não administrador, ou 
qualquer um dos cônjuges na administração conjunta, pode aceitar ou repudiar herança 
ou doação sem o consentimento do cônjuge administrador ou do outro cônjuge. Pelo 
contrário, o § 1455.º, 3.º, do BGB, prevê a possibilidade de qualquer um dos cônjuges 
requerer inventário de herança que ingresse nos bens comuns, independentemente de 
quem é o herdeiro. Isto precisamente porque os bens comuns respondem pelas dívidas 
da referida herança.
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Ora, a existência de contas bancárias pode desvirtuar o regime da 
responsabilidade por dívidas. A existência desta norma do art. 1680.º, 
traduzindo a necessária autonomia e independência patrimoniais entre 
os cônjuges, pode ser perigosa ao nível da responsabilidade por dívi­
das. Assim, e se os valores depositados forem bens comuns35, pode um 
dos cônjuges utilizar os mesmos para pagamento de dívidas próprias, 
com prejuízo dos credores comuns e do outro cônjuge que, na falta de 
outros bens comuns, poderá ter que responder na totalidade pela dívida 
pela qual, não fosse a actuação do seu cônjuge, responderiam os bens 
comuns depositados. Isto sem prejuízo das devidas compensações nos 
termos do art. 1697.º 
É possível que, em virtude do sobreendividamento do ou dos cônjuges 
as regras da administração dos bens do casal sejam alteradas. Com efeito, 
quando algum dos cônjuges é apresentado a insolvência, a administração 
dos seus bens, que integram a massa insolvente, não pertence ao ou aos 
cônjuges, mas ao administrador de insolvência (arts. 52.º e segs. e 81.º 
do CIRE)36.
III. Algumas reflexões
“A clareza de um regime de bens, que constitui massas patrimoniais 
próprias de cada cônjuge e uma massa comum, e a clareza das regras 
35 Refere Pires de Lima/Antunes Varela, Código Civil Anotado, vol. IV, 2.ª ed., 
Coimbra, Coimbra Editora, 1992, p. 293, que se um dos cônjuges depositar em seu 
nome exclusivo quantias que sejam comuns, “cabe naturalmente ao lesado reagir contra 
o abuso pelos meios adequados”. Perguntamo ­nos quais são esses meios de defesa entre 
os cônjuges estando em causa bens comuns. De facto, se um cônjuge resolver depositar 
bens comuns numa conta exclusiva sua, e mesmo que não se trate de uma das excepções 
do art. 1678.º, n.º 2, à regra da administração conjunta, o depósito e movimentação da 
conta são actos de administração ordinária pelo que a administração cabe a cada um 
dos cônjuges (art. 1678.º, n.º 3, 1.ª parte). Se se trata de “usurpação” de bens comuns 
por parte de um dos cônjuges trata ­se das relações internas entre os mesmos, a regular 
apenas no momento da liquidação e partilha. Parece ­nos, por isso, que o cônjuge lesado 
não pode opor ­se à actuação do outro cônjuge em depositar e movimentar bens comuns 
numa conta bancária (podendo, obviamente, e se for o caso, requerer a separação judicial 
de bens ou o divórcio).
Situação diferente já poderá ser a do levantamento da totalidade do dinheiro comum 
depositado numa conta bancária, própria de um dos cônjuges ou comum. Tratar ­se ­á 
agora de um acto de administração extraordinária que requer o consentimento de ambos 
os cônjuges à luz do art. 1678.º, n.º 3, 2.ª parte, sob pena de prática de um acto ilícito.
36 V., A. Lopes Cardoso, ob. cit., pp. 49 e 50.
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legais sobre os poderes de administração e de disposição dos respectivos 
bens, estão condenadas a fracassar perante a confusão permanente de 
patrimónios, resultante de depósitos mistos, de aplicações e reaplicações, 
de transferências de propriedade entre os cônjuges.”37
A rigidez das regras de administração e disposição dos bens do casal 
é ultrapassada pela necessidade da prática diária de variados negócios 
jurídicos, pela difusão dos contratos de adesão e pela conclusão de negó­
cios através de meros comportamentos concludentes. Para mais, além 
de vigorar a regra da irresponsabilidade do cônjuge administrador, não 
há sanção adequada para a violação das regras da administração (dado 
o âmbito restrito da simples separação judicial de bens). Por outro lado, 
a lei não refere a violação dos deveres de ordem patrimonial como fun­
damento de divórcio ou de separação de pessoas e bens38.
Como sabemos, qualquer um dos cônjuges tem legitimidade para 
contrair dívidas sem o consentimento do outro. Porém, também sabemos 
que para dispor de certos bens os cônjuges carecem do consentimento 
um do outro. Ou seja, pode acontecer que um cônjuge que carece do 
consentimento do outro para dispor de um bem acabe por o onerar com 
dívidas legitimamente (e que poderão levar a que esse mesmo bem 
venha a responder pelas mesmas, saindo do património comum). De 
facto, não existe actualmente uma norma como a prevista no art. 1119.º 
do Código Civil de 1867, que, apesar de estar na secção da comunhão 
geral, entendia ­se ser de aplicar a todos os regimes de bens. Se o marido 
pudesse obrigar bens imobiliários sem a outorga da mulher, seria permitir­
­lhe que livremente os alienasse. Se o marido não podia alienar também 
não podia obrigar os mesmos bens. 
Em todo o caso, não podemos deixar de articular as regras do Direito 
da Família com as regras gerais. Assim, p. ex., o art. 715.º dispõe (como, 
aliás, fazia o art. 894.º do Código de Seabra) que só tem legitimidade para 
constituir hipoteca quem pode dispor do bem. Ora, se o cônjuge não pode 
dispor, por si, do bem que quer onerar, também não o poderá hipotecar, 
sendo a constituição da hipoteca nula e não produzindo quaisquer efeitos 
jurídicos. O problema é que nem todas as onerações dos bens por dívidas 
implicam uma oneração directa do bem (com constituição de garantia 
37 Guilherme de Oliveira, “Transformações do Direito da Família”, in AAVV, 
Comemorações dos 35 anos do Código Civil e dos 25 anos da Reforma de 1977. Direito 
da Família e das Sucessões, Coimbra, Coimbra Editora, 2004, p. 771.
38 V., Esperança Pereira Mealha, ob. cit., p. 56.
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real). Ou seja, o que pode acontecer é que o cônjuge contrai uma dívida 
que é considerada comum e por ela respondem bens comuns que ele não 
pode livremente dispor (pense ­se, p. ex., no caso da casa de morada da 
família). Por outro lado, a dívida pode ser própria e, mesmo assim, pode 
onerar bens comuns de que não pode dispor, nomeadamente, por não ter 
a sua administração (pense ­se nos casos dos bens comuns previstos no 
n.º 2 do art. 1696.º, quando seja o outro cônjuge a administrar o bem).
Como referia A. Lopes Cardoso, a propósito do Código Civil de 
1966, pode chegar ­se à conclusão que o cônjuge, que está proibido de 
alienar por si só os seus bens imóveis, consegue o mesmo fim com 
a contracção de dívidas da sua exclusiva responsabilidade. “Bastará 
que deixe penhorar e vender em execução esses bens.”39 A situação é 
ainda mais grave quando pode conseguir esse fim em relação a bens 
de que nem sequer possui a administração, uma vez que, ao contrário 
do projectado pelos seus autores, também os bens administrados pelo 
outro cônjuge não estavam ao abrigo da moratória do art. 1696.º, n.º 1. 
A este propósito entendem Pereira Coelho e Guilherme de Oliveira que 
“a utilização, pelo devedor, de bens que não administre, para pagamento 
da dívida, constitui um acto de administração ilícita, contra o qual o 
cônjuge do devedor poderá reagir no quadro das regras do mandato 
tácito ou, provavelmente, no quadro das normas da posse de má fé (cfr. 
art. 1681.º, n.º 3, CCiv). Tratar ­se ­á ainda, provavelmente, da prática de 
uma ‘ilegitimidade conjugal’, pois significará uma alienação de bens que 
o devedor não podia praticar sozinho”40. Em todo o caso, tal aplicação 
das regras da responsabilidade ou das ilegitimidades conjugais apenas 
permite resolver as questões entre os cônjuges, pois face aos terceiros 
credores, que obtêm judicialmente o seu pagamento através de bens que 
o seu devedor não tem a administração ou disposição, os referidos bens 
respondem pela dívida, não podendo o devedor ou o seu cônjuge opor ­se 
à penhora dos mesmos por tal motivo41.
39 A. Lopes Cardoso, ob. cit., p. 247.
40 Pereira Coelho/Guilherme de Oliveira, ob. cit., p. 406.
41 Apesar do referido, Pereira Coelho/Guilherme de Oliveira, ob. cit., pp. 406 e 407, 
acrescentam que se a utilização de bens de que o devedor não podia dispor sozinho for 
o resultado de uma execução movida pelo credor, apenas se deverá citar o cônjuge do 
devedor no caso de a penhora incidir sobre bens imóveis com o intuito de lhe permitir 
deduzir oposição à penhora [p. ex., demonstrando a existência de outros bens penhoráveis 
de que o devedor tem a livre disposição e contra os quais a penhora se deve dirigir em 
primeiro lugar – arts. 864.º, n.º 3, al. a), e 864.º ­A do Código de Processo Civil]. Mas 
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Quanto à necessidade do consentimento para a prática de certos actos de 
disposição, há que distinguir entre a situação em que o acto foi praticado 
pelos dois cônjuges e aquela em que um actuou com o consentimento 
do outro. De facto, se ambos intervêm no acto de disposição, ambos 
serão responsáveis na relação contratual em causa e face a terceiros. Se 
actuou um com o consentimento do outro, este não está vinculado, tendo 
apenas prestado o seu consentimento para conferir validade ao acto. Em 
todo o caso, não parece ser este o resultado se analisarmos o problema 
do ponto de vista da responsabilidade por dívidas. Na realidade, pode o 
cônjuge que não está vinculado ao acto e que nele apenas consentiu vir 
a responder pela dívida em causa se ela for comum (art. 1695.º), e até 
solidariamente se os cônjuges estiverem casados em regime de comunhão 
(art. 1695.º, n.º 1). Assim, pode não haver diferença da actuação pelos 
dois cônjuges ou de um com o consentimento do outro.
À luz do Código de Seabra, os problemas de incompatibilidade do 
regime da disposição dos bens do casal e da responsabilidade por dívidas 
faziam também sentir ­se, mas eram sobretudo originados pela situação 
inversa. Ou seja, o marido tinha poderes de administração e disposição 
sobre todos os bens móveis, comuns ou próprios de qualquer dos côn­
juges, mas só podia contrair dívidas com o consentimento da mulher, 
salvo no caso de ausência ou impedimento da mulher ou se aplicadas em 
proveito comum do casal (art. 1114.º). Pelas dívidas contraídas apenas 
pelo marido ficavam obrigados os seus bens próprios e a sua meação 
nos bens comuns, mas sujeita a moratória. No caso das excepções res­
pondiam pelas dívidas também os bens comuns. Podia acontecer que 
o marido contraísse uma dívida sem consentimento da mulher e sem 
que integrasse uma das excepções referidas, e o credor viesse executar 
bens comuns móveis do casal alegando que o marido podia administrar 
e dispor livremente dos mesmos. Ora, se podia dispor também podia 
se a penhora incidir sobre bens móveis não tem o cônjuge do devedor qualquer meio de 
oposição (mesmo tratando ­se dos bens móveis utilizados conjuntamente por ambos os 
cônjuges na vida do lar ou como instrumento comum de trabalho ou dos bens móveis 
pertencentes ao devedor mas exclusivamente administrados pelo outro cônjuge – art. 
1682.º, n.º 3). A única possibilidade de ver tais bens salvaguardados face a uma penhora 
é pela sua consideração como impenhoráveis por se tratarem de bens imprescindíveis à 
economia doméstica ou por serem instrumentos de trabalho do executado, nos termos 
dos arts. 822.º, al. f), e 823.º, n.º 2, do Código de Processo Civil. Por isso, concluem os 
autores que não há restrições importantes ao uso de bens de que o devedor não tem a 
administração e disposição quando o credor já está em processo de execução.
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onerar os mesmos por dívidas. Como poderia o marido poder o mais e 
não poder o menos42. Entendia ­se, portanto, que a proibição de o marido 
contrair dívidas sem o consentimento da mulher apenas teria como con­
sequência a não afectação pelas dívidas dos bens imobiliários comuns. 
Caso contrário, não disporia o legislador, nos arts. 1118.º e 1148.º, a 
livre disposição dos mobiliários a favor do marido. Assim, o art. 1114.º 
apenas referia os bens imobiliários, ficando os bens mobiliários sujeitos 
à execução por dívidas.
No Código de Seabra, no regime de separação o marido não podia 
obrigar nem alienar os bens imobiliários da mulher e, nessa lógica, os 
bens dela apenas respondiam pelas suas próprias dívidas e na proporção 
da sua responsabilidade. 
Mas a desarticulação e os riscos de fraude à lei também existiam 
no Código Civil de 1867, onde o marido podia escapar à limitação da 
necessidade do consentimento da mulher para dispor dos bens imóveis, 
contraindo dívidas (próprias), pelas quais os credores poderiam, em pro­
cesso executivo, executar os bens imóveis (comuns), ainda que sujeitos 
a moratória43.
Ora, no nosso direito vigente, qualquer um dos cônjuges pode con­
trair dívidas mas pode carecer do consentimento do outro para dispor 
de certos bens. O regime tem uma maior coerência, isto é, os cônjuges 
podem o menos (contrair dívidas e onerar os bens) mas não quer dizer 
que possam o mais (dispor dos bens). O problema é que, em virtude de 
uma execução sobre certos bens, a oneração por contracção de dívidas 
pode resultar numa disposição do bem por parte do cônjuge que contraiu 
a dívida, ainda que não tenha poderes de disposição. Só que não pode­
mos esquecer que, sendo isto verdade, a disposição indirecta feita pelo 
cônjuge que contrai a dívida não é voluntariamente feita pelo mesmo, 
ou seja, ela resulta sempre de uma acção judicial que implica execução 
e penhora dos bens em causa. Tal como é possível, por força de uma 
execução, e nos termos do art. 825.º do Código de Processo Civil, a 
partilha forçada dos bens comuns do casal44 em virtude de uma acção 
42 Situação analisada em O Direito, ano 3, n.º 8, 1871, pp. 114 ­116.
43 V., Coelho da Rocha, Instituições de Direito Civil Portuguez, 8.ª ed., tomo I, 
Lisboa, Livraria Clássica Editora, 1917, pp. 137 e 138.
44 Como sabemos, o património comum, atendendo à sua especial natureza jurídica, 
não pode ser partilhado no decurso da sociedade conjugal por iniciativa dos cônjuges. 
Por isso, as compensações, nos regimes de comunhão, só podem ser exigidas e pagas 
depois da liquidação e partilha.
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executiva, por acção de terceiros, também será possível, em virtude de 
acção semelhante, a “disposição” de bens comuns, ou até próprios de 
um dos cônjuges, de que o cônjuge que contraiu a dívida não tem a livre 
disposição. O problema em causa são as situações de conluio entre o 
credor e um dos cônjuges em prejuízo do outro cônjuge. Mas aí este 
terá sempre os meios processuais, mais ou menos eficazes, para reagir, 
como a oposição à penhora ou à execução e os embargos de terceiro. 
Não podemos, em todo o caso, deixar de referir que esta possibilidade 
de contrair livremente dívidas que podem implicar disposições de bens que 
o cônjuge que as contrai não pode dispor sozinho, choca com a solução 
legal de anulabilidade dos actos realizados por um dos cônjuges sem o 
consentimento do outro, quando este é necessário (art. 1687.º). Por via 
da contracção de uma dívida pode um cônjuge dispor de bens livremente, 
quando carece do consentimento do outro de acordo com as regras da 
administração e disposição dos bens do casal, podendo, em certos casos, 
consubstanciar uma fraude à lei. Repare ­se que esta desarticulação dos 
regimes da responsabilidade por dívidas e da administração e disposição 
dos bens do casal pode conduzir a que o cônjuge que não contraiu a dívida 
(e não prestou o consentimento necessário para a disposição) venha alegar 
que o negócio do qual decorreu a contracção da dívida é anulável, pois 
implica uma disposição de bens (necessária para pagamento judicial da 
dívida) para a qual o outro cônjuge carecia do seu consentimento (pondo 
em causa o direito ao pagamento do credor).
De igual modo, é também possível, e apesar da proibição da compra e venda entre 
cônjuges (art. 1714.º, n.º 2), um dos cônjuges exercer o seu direito de remissão na venda 
executiva dos bens do outro cônjuge (art. 912.º do Código de Processo Civil).
